
 

 

 

 

Processo A-2025-928-LP 

 

O processo arbitral tratou de um litígio relativo a danos num veículo segurado ao abrigo 

de um contrato que incluía cobertura de danos próprios, nomeadamente atos de 

vandalismo, sujeito a uma franquia contratual. O proprietário do veículo detetou riscos 

profundos em várias zonas da viatura e comunicou o sucedido às autoridades policiais e 

à seguradora. A peritagem fixou o valor da reparação em €1.697,95, não tendo o veículo 

sido ainda reparado. 

O tribunal considerou provados os factos com base nos documentos apresentados, no 

depoimento prestado e na participação policial. Entendeu que os danos eram compatíveis 

com atos maliciosos e que, tendo o sinistro sido participado às autoridades e não havendo 

elementos que contrariassem essa versão, competia à seguradora afastar essa presunção 

— o que não ocorreu, dado não ter contestado nem apresentado prova. 

Concluiu-se que os danos estavam abrangidos pela cobertura contratual, devendo a 

seguradora suportar o custo da reparação, deduzida a franquia de €250. Assim, foi fixado 

um valor indemnizatório de €1.447,95, incluindo IVA, a pagar após apresentação da 

respetiva fatura ou recibo. 

 


